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Introdução

No Brasil, a agricultura atingiu alto desempenho pelo 
domínio de técnicas de cultivo em regiões tropicais, sub-
tropicais e temperadas, alcançando, nas últimas décadas, 

Considerações sobre metodologias para zoneamento agrícola 
em escala regionalizada

safras recordes em função do aumento da produtividade, 
praticamente sem expansão de área, para a maioria das 
espécies cultivadas comercialmente. Essa conquista se 
deu em grande parte devido ao melhoramento genético 
de plantas, com a introdução de novas cultivares de diver-
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sas espécies, à intensificação do uso de novas tecnologias 
por parte dos agricultores e também, a muitas ações de 
planejamento do uso da terra. Dentre estas ações de pla-
nejamento, está a implementação do Zoneamento Agrí-
cola de Riscos Climáticos (ZARC), pelo MAPA, instituído 
em 1996, como um instrumento de política pública para a 
diminuição de perdas na agricultura causadas por fatores 
climáticos. Tal trabalho baseou-se em cálculos dos riscos 
de perdas, principalmente por deficiência hídrica, dando 
uma informação em escala municipal, sobre áreas e épo-
cas de cultivo mais apropriadas a uma dada espécie agrí-
cola. Essas informações foram e ainda são utilizadas pelos 
agentes financeiros para a liberação de crédito e seguro 
rural. Isto aconteceu para atender a uma demanda do Pro-
grama de Garantia da Atividade Agropecuária – PROAGRO 
que, criado pela Lei 5.963 de 11 de dezembro de 1973, com 
o objetivo de ser um seguro de cobertura de sinistros da 
agricultura, encontrava-se, no início da década de 1990, 
endividado e em condições de total inadimplência devido 
a altos índices de sinistralidade. Tal situação inviabilizava a 
continuidade do programa (Rossetti, 2001). Ainda segundo 
Rossetti (2001), com a adoção do Zoneamento Agrícola de 
Riscos Climáticos – Zarc, em 1996, houve uma racionaliza-
ção dos recursos públicos investidos em seguro agrícola, 
chegando, o País, a reduzir aportes de recursos financeiros 
do Tesouro Nacional da ordem de R$ 150.000.000,00 por 
ano. O zoneamento agrícola teve grande participação nes-
tes resultados, uma vez que passou a fornecer orientações 
à agricultura, indicando para o cultivo apenas as épocas de 
semeadura mais indicadas por município e somente na-
queles cujos riscos eram os menores. O MAPA manteve o 
programa até os dias atuais. No entanto, com o decorrer 
dos anos, como em todo e qualquer sistema, são possíveis 
melhorias, uma vez que qualquer processo pode evoluir à 
luz de novas metodologias e tecnologias. Isso foi observa-
do pelo TCU (2014), em uma auditoria junto ao MAPA, que 
considerou que o programa poderia ser melhorado, fazen-
do sugestões e recomendações de ajustes para o aperfeiço-
amento do sistema. 

O objetivo deste artigo é dar suporte a um método de 
aperfeiçoamento de trabalhos de zoneamento, focando 
nos mapeamentos, que, no final, geram as listas de mu-
nicípios que são publicadas no Diário Oficial da União. Os 
trabalhos de zoneamento de modo geral, têm como tema 
central os cálculos para a obtenção dos riscos de ocorrên-
cia de um determinado fenômeno climático, como por 
exemplo, a deficiência hídrica. O Brasil, no entanto, é um 
país de grandes extensões territoriais, com cinco biomas 
diferentes (Figura 1) e dezenas de fitofisionomias (Floresta 
Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila Densa, Floresta Esta-
cional Semidecidual etc.); com grandes variações de alti-
tude, desde o nível do mar até 2.840 m e extensa faixa de 
latitude, entre 34º S e 5 oN, o que tem forte influência sobre 

o clima, que varia do tropical ao temperado. Trabalhos em 
escalas pouco detalhadas (de 1:1000.000 até 1:5000.000 ou 
mais) originam mapas, em nível nacional, que dificultam o 
detalhamento municipal da informação exigida, podendo 
produzir deformações significativas. A experiência mostra 
que, quando o trabalho é feito em escalas mais detalhadas, 
em nível regional ou, no máximo em escala estadual (de 
1:100.000 até 1:300.000), os resultados se aproximam mais 
da realidade. Segundo Sentelhas (2018), os principais fato-
res climáticos que causam prejuízos à agricultura são defi-
ciência hídrica (56%), excesso hídrico (17%), geada (14%), 
granizo (8%), ventos (3%) e outros (2%). Segundo o mesmo 
autor, o clima responde por aproximadamente 50% dos fa-
tores determinantes para a produtividade da soja, sendo os 
demais; solos (23%), fatores inerentes à planta (13%) e ma-
nejo (14%). É importante lembrar também que em função 
de diferentes latitudes e altitudes, os riscos para as culturas 
podem ser variáveis em função da região, da sensibilidade 
de uma cultura e da época de cultivo. Por último, deve ser 
considerado que, por ser um trabalho de modelagem, ma-
pas são estimados em computador, sendo importante levar 
em conta a tese de Martin (2010), sobre a necessidade de 
não se deixar “cegar” pelos números. A respeito de mode-
lagem, Martin afirmou que muitos são levados a acreditar 
que, tendo-se um banco de dados, o sucesso depende ape-
nas de sua capacidade de modelagem. E que, no entanto, o 
tempo mostra que cada vez mais é importante a interpre-
tação e a análise final, sendo fundamental o juízo qualita-
tivo do analista. Assim, partindo-se do princípio que as in-
formações para o zoneamento devem ser dadas em escala 
municipal, nada mais confiável que, primeiramente, cada 
mapeamento seja feito em escala de trabalho regionalizada 
ou, no máximo em nível estadual, a exemplo do que já foi 
feito, para culturas de grãos e frutas (Caramori et al., 1998, 
1999, 2001 e 2008), milho (Gonçalves et al., 2002), arroz de 
sequeiro (Wrege et al., 2001), café (Caramori et al., 2001b) , 
entre outros. Todas as variáveis consideradas importantes 
devem ser estudadas igualmente. Outro ponto necessário é 
a validação regional para ajustes de caráter qualitativo. A 
descrição a seguir mostra sucintamente os principais pas-
sos sugeridos. 

Metodologia

Nos trabalhos de zoneamento agrícola, primeiramente 
é preciso definir o ambiente ideal para uma dada cultura 
e quais são os períodos de cultivo que lhe proporcionam 
os menores riscos de ocorrência de fatores climáticos ne-
gativos. Assim, devem ser analisados os riscos climáticos 
de forma associada à fenologia da planta. Na prática, a de-
finição dos seus limites ambientais é realizada por meio 
de revisões de literatura e da agregação do conhecimento 
acumulado ao longo do tempo por especialistas na cultura, 
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como por exemplo, pesquisadores, professores, assistentes 
técnicos e agricultores, de instituições de pesquisa, uni-
versidades e do setor produtivo. Outro ponto importante 
é a organização e revisão dos dados meteorológicos. As 
primeiras ações são voltadas à conferência da completude, 
consistência e os erros existentes na base de dados climá-
ticos, formada por uma rede de estações meteorológicas 
bem distribuídas em todo o território, com histórico de 
dados climáticos diários de, idealmente, pelo menos, 30 
anos. Os dados mais importantes para as análises são a 
temperatura do ar e a precipitação pluvial. Com estas duas 
variáveis climáticas, pode-se estimar o ciclo das plantas, 
riscos de geada, horas de frio e temperaturas ideais, riscos 
de déficit hídrico nos estádios críticos de desenvolvimento 
das culturas no campo e riscos de excessos de chuva nos 
períodos previstos para a colheita, por exemplo.

A partir destes dados, as ações seguintes referem-se 
à sua geoespacialização em sistemas de informações ge-
ográficas – SIG, sendo classificadas as melhores regiões e 
períodos para o cultivo das diferentes espécies. O mapa 
de altitude é usado como suporte para o mapeamento das 
temperaturas, conforme metodologia de Pinto et al. (1972) 
e Wrege et al. (2011). Mapas de solos, quando disponíveis, 
também são muito úteis neste processo.

Determinação do ciclo das culturas
O ciclo das culturas pode ser bastante influenciado pelo 

ambiente. Algumas culturas, como por exemplo o milho, 
respondem a graus-dia. Portanto, em regiões mais frias 
ou mais quentes, a cultura pode mostrar diferenças sig-

nificativas de ciclo para uma mesma época de semeadura. 
A soja, por sua vez, é sensível ao fotoperíodo, mostrando 
diferenças de ciclo para diferentes latitudes ou diferentes 
épocas de cultivo para um mesmo local. Considerando-se 
ainda que, para a soja, existem genótipos pouco ou quase 
insensíveis ao fotoperíodo. Em trabalhos de zoneamento, a 
estimativa prévia do ciclo das culturas é importante para 
diferentes regiões. Isto porque os cálculos de risco devem 
ser feitos em função das épocas prováveis de cada perío-
do crítico (como por exemplo o florescimento), que pode 
ocorrer em datas diferentes, para diferentes locais, para 
uma mesma época de semeadura. 

Distribuição de chuvas, riscos de déficit e excesso 
hídrico
A distribuição hídrica é o principal fator climático a ser 

considerado em todo o território brasileiro. Enfatizamos, 
no entanto, que, no Sul, em determinados momentos do 
ano e para algumas culturas, as temperaturas extremas são 
igualmente importantes. A simples verificação das quan-
tidades de chuvas e as épocas de sua distribuição em um 
dado município e a comparação com as exigências míni-
mas de água de uma cultura já nos dá uma ideia de quando 
é possível cultivar uma espécie agrícola em uma região. No 
entanto, a realização de balanço hídrico é a forma mais ra-
cional de se conhecer o potencial de cultivo de uma cultura 
em um determinado local. Isto é feito a partir dos bancos 
de dados meteorológicos, em que é calculada a evapotrans-
piração de uma cultura em um dado período, por exemplo 
diariamente, fazendo-se a confrontação com os dados de 
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Figura 1. Mapa dos biomas brasileiros (IBGE, 2004) sobre o modelo hipsométrico (USGS, 
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distribuição hídrica também diariamente. Ao final, tem-se 
um balanço, onde são comparadas as entradas e as saídas 
de água, historicamente, em um dado dia, considerando-
-se a necessidade hídrica da cultura em função de seu de-
senvolvimento. Para a planta, são considerados críticos, a 
umidade do solo no estabelecimento da cultura no campo, 
os primeiros dias após a semeadura, os estádios de flores-
cimento e enchimento de grãos, quando o déficit hídrico 
é extremamente prejudicial. No período previsto para a 
colheita, pelo contrário, o excesso hídrico acarreta perdas 
significativas. Nos trabalhos tradicionais de zoneamento é 
possível, a partir de bancos de dados meteorológicos, fazer 
o balanço hídrico por vários métodos e também por dife-
rentes métodos de cálculo da evapotranspiração, como fi-
zeram Wrege et al. (1997) para feijão, Sans et al.(2001) para 
o milho e Farias et al. (2001) para a soja. 

Risco de déficit hídrico
O déficit hídrico, como sugerido, é calculado segundo 

a metodologia apresentada por Wrege et al. (1997). O ris-
co de déficit hídrico (dh) é obtido analisando-se, percen-
tualmente, quantos dias (x), a cada 10 dias, ocorre déficit, 
utilizando-se a fórmula:

             

Após os cálculos é feita a espacialização dos dados, con-
forme as ilustrações a seguir (Figura 2), para o estado do 
Rio Grande do Sul. O cálculo do risco de deficiência hídrica 
é feito para estimar quais são as regiões e os períodos do 
ano mais favoráveis ao cultivo, com baixo risco de ocor-
rência de déficit, podendo-se efetuar a semeadura com a 
garantia de melhor produtividade, sem a necessidade de 
irrigação. Com isso é possível reduzir bastante a frustração 
de safras causada pela falta de chuva. Neste exemplo, em 
que se utilizou a distribuição empírica, tanto no outono 
quanto na primavera (Figuras 2a e 2b), os riscos tendem a 
ser baixos, sendo que no inverno praticamente não há ris-
co. No verão (Figura 2b), o risco de déficit hídrico é maior 
na metade Sul do Estado e menor na metade Norte, onde 
a produtividade de grãos, na maioria dos casos, é maior. 
Na região da Fronteira Oeste, os riscos são bastante eleva-
dos nesta época do ano. Essas informações são levadas em 
conta na elaboração do zoneamento e mostram o quanto 
são variáveis as condições climáticas no País, muitas vezes 
percebida até mesmo em nível de município (Wrege et al., 
2016a, 2016b e 2018a).

Riscos de excessos de chuva na colheita
O excesso hídrico no período previsto para a colheita 

pode ser calculado baseando-se na série histórica de dados 
de chuva. Algumas culturas são mais sensíveis que outras. 
A exemplo, podemos citar a cultura do feijão em ponto de 

colheita, quando uma quantidade de chuvas em torno de 
30 mm, em 5 dias, apresenta alto índice de germinação dos 
grãos ainda na vagem. O trigo, por sua vez, quando recebe 
excesso hídrico na colheita, pode ter uma queda brusca no 
seu PH (peso do hectolitro), prejudicando a qualidade final 
do produto. Este problema será maior ou menor, depen-
dendo da época do ano e da região. No Sul do Brasil, podem 
ocorrer excessos de chuva na colheita para diversas cultu-
ras, tanto no inverno quanto no verão. Exceções também 
existem em algumas regiões, como é o caso do Norte e No-
roeste do Paraná, que apesar de não serem regiões secas, 
são de transição climática para o clima da região central do 
País, que apresenta inverno seco. O mesmo ocorre na me-
tade Sul do Rio Grande do Sul, onde o clima é de transição 
para o clima do Uruguai e as chuvas tendem a se concen-
trar ligeiramente mais no inverno e um pouco menos no 
verão. Nas demais regiões do País, a chuvas na colheita são 
mais raras, sendo mais comum ocorrer déficit hídrico.

O risco de chuva na colheita (rcc) pode ser determinado 

Figura 2. Risco de déficit hídrico na primavera e no verão no es-
tado do Rio Grande do Sul (Wrege et al., 2018c).
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percentualmente pelo número de dias (x) com excesso de 
chuva a cada 10 dias, conforme a fórmula:

Cálculos e espacialização do fator térmico
Quanto ao fator térmico é possível dizer que qualquer 

cultura tem uma faixa térmica ideal para o seu bom de-
senvolvimento. Temperaturas extremas, porém, causam 
sérios prejuízos a várias culturas. Temperaturas muito al-
tas em momentos críticos prejudicam o florescimento de 
várias culturas. Para o feijão, temperaturas superiores a 28 
ou até 30 oC ou mais, prejudicam a formação de grãos, por 
provocar o aborto de flores (Gonçalves et al., 1997; Massig-
nam et al., 1998). O milho, por sua vez, não se desenvolve 
bem quando as temperaturas médias estão abaixo de 10 0C 
(Gonçalves et al., 2002). 

Riscos de geada 
A ocorrência de geada é um exemplo de caso de tem-

peratura extrema, que tem o potencial de matar as plan-
tas ou destruir suas partes vitais. É importante considerar 
que não estamos falando de geada do ponto de vista físico. 
Trata-se de geada do ponto de vista agronômico. Ou seja, a 
ocorrência de uma temperatura prejudicial à espécie agrí-
cola estudada, em qualquer fase de desenvolvimento, ou 
letal apenas em um momento crítico, como, por exemplo, 
o florescimento. Para o trigo, baixas temperaturas podem 
não prejudicar no início do desenvolvimento das plantas, 
porém, 30C no abrigo meteorológico podem danificar as 
suas flores (Gonçalves et al., 1998). Lembrando que tal sen-
sibilidade é variável entre as espécies. Para a região Sul, 
devem ser considerados os riscos de geada para várias es-
pécies, notadamente as culturas anuais de outono (safri-
nha) e de inverno. As perenes, por sua vez, suscetíveis às 
baixas temperaturas, podem ter o seu cultivo inviabilizado 
em determinadas regiões. O café, por exemplo, indepen-
dentemente das suas necessidades hídricas, não é viável 
economicamente nas regiões mais altas e frias, justamen-
te por altos riscos de baixas temperaturas. Várias culturas 
anuais, pelo mesmo motivo, não podem ser cultivadas em 
qualquer época do ano, em função da temperatura, inde-
pendentemente da distribuição hídrica. Assim, nos esta-
dos do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, a 
temperatura é a variável climática que praticamente defi-
ne regiões e períodos de cultivo, para culturas de outono-
-inverno, seguida do risco de déficit hídrico. A época de se-
meadura é variável conforme a região e a cultura, podendo 
ser feita quando o risco cair abaixo de uma faixa de risco 
considerada aceitável, dependendo da espécie (Figura 3).

O risco de geada (rg) é determinado percentualmente 
pelo número de dias (x) com temperaturas mínimas meno-
res que 1, 2 ou 3 oC (dependendo da cultura) (registradas no 

abrigo meteorológico) a cada 10 dias, conforme a fórmula:

O risco de geada é calculado indiretamente, usando-se 
a temperatura mínima, pois existe uma relação direta en-
tre a temperatura mínima que ocorre no abrigo meteoro-
lógico e a ocorrência de geada. Essa relação foi definida por 
Grodzki et al. (1996), que considerou uma diferença de 3 a 
4 oC entre a temperatura registrada no abrigo e na relva. 
Assim, quando a temperatura mínima está em 3 oC no abri-
go, encontra-se aproximadamente a 0 oC na relva, podendo 
causar prejuízos econômicos às lavouras.

Nas Figuras 3a e 3b, apresentadas como exemplo, pode-
-se observar que o risco de geada, determinado pela distri-
buição de Gumbel, nos meses de junho e agosto é menor no 
Norte e Noroeste do Paraná, sendo maior no Sul do estado, 
devido à combinação da altitude e da latitude (Wrege et al., 
2018a). O Paraná fica no paralelo 23 oS (trópico de Capri-
córnio), na transição do clima tropical para o temperado 
e, ao Sul deste paralelo, ainda ocorre aumento gradual da 
altitude, acima dos 600 m, contribuindo ainda mais para a 
redução da temperatura. A cada 100 m de altitude, ocorre 
redução um pouco menor que 1 oC na temperatura do ar 
(Fritzsons et al., 2015). Em agosto (Figura 3b), o risco de ge-
ada começa a diminuir, mas ainda é alto no Sul do estado. 
Essas informações são levadas em conta na elaboração do 
zoneamento e, mais uma vez, mostram a variação climática 
que ocorre no País em nível municipal, reforçando a im-
portância de realização do zoneamento em nível estadual 
(Wrege et al., 2016a, 2016b e 2018b).

Outras variáveis climáticas ou índices importantes
Cada espécie tem suas limitações nas fases críticas, 

principalmente no florescimento, com problemas de abor-
to floral causado pelas altas temperaturas que ocorrem du-
rante o dia ou pelas geadas, que matam as flores, conforme 
já abordado anteriormente. Algumas espécies, por sua vez, 
precisam de um número de horas de frio (<7,2 oC ou < 13 
oC) para quebrar a dormência (espécies criófilas de clima 
temperado, na maioria dos casos, fruteiras de clima tem-
perado e algumas espécies florestais) (Wrege et al., 2011; 
2016c). Na Figura 4, pode-se observar a variação que existe 
no número de horas de frio (<7,2 oC) no sul do País, des-
de o Norte e Noroeste do Paraná, com menos de 50 horas 
acumuladas no período outono-inverno, até mais de 600 
horas, na região das serras do Paraná, de Santa Catarina 
e do Rio Grande do Sul, além do extremo sul do Brasil, en-
tre os municípios de Santana do Livramento, Santana da 
Boa Vista, Canguçu, Pelotas e Chuí (nestes municípios, a 
altitude é menor que 400 m). Essas informações devem ser 
levadas em conta na elaboração do zoneamento quando 
são trabalhadas as fruteiras de clima temperado e as culti-
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vares são classificadas e indicadas para plantio, de acordo 
com suas necessidades de frio para quebra da dormência. 
Desse modo, por exemplo, pode-se plantar pessegueiro em 
todo o Rio Grande do Sul, mas existem cultivares de baixa 
necessidade de frio que não toleram geada, indicadas para 
plantio nas regiões mais quentes. Por outro lado, existem 
cultivares de alta necessidade de frio e que toleram geada, 
indicadas para plantio nas regiões mais frias, de maior al-
titude.

A indicação das cultivares deve ser feita em parceria 
com o setor produtivo local e é comum ocorrerem mudan-
ças ao longo dos anos, pois existem interações bióticas e 
abióticas muitas vezes impossíveis de prever. Além disso, 
é preciso fazer uma composição correta entre cultivares 
produtoras e polinizadoras para que o pomar tenha uma 
produção comercial satisfatória e fazer uma combinação 
perfeita entre enxerto e porta-enxerto, considerando os 
parâmetros pedoclimáticos locais.

Resultados e discussão
Apesar de a deficiência hídrica ser o fator mais impor-

tante para qualquer cultura, não é o único fator de risco a 
ser considerado. Daí a importância do estudo de todas as 

variáveis climáticas importantes para a fisiologia da espé-
cie na elaboração do zoneamento agrícola. Cada variável 
climática primeiro deve ser estudada separadamente e, so-
mente ao final do trabalho, os dados devem ser cruzados 
para interpretações e análises, obtendo-se mapas finais 
e em escala regional, com regiões climaticamente homo-
gêneas em relação às exigências da cultura. Lembrando 
ainda que, quando a cultura é perene, estes fatores devem 
ser estudados durante todo o ano, ao passo que, quando é 
anual, deve-se focar as análises apenas no período do ano 
mais provável de cultivo da espécie. Isto explica a razão 
de o trabalho ser agronômico, uma vez que é possível, em 
uma mesma região, o cultivo de uma dada espécie e de ou-
tra não, sendo que isto pode ocorrer em regiões geográfi-
cas não muito distantes, muitas vezes até mesmo dentro 
de um município. Além disso, outros fatores ambientais 
importantes, mesmo independentes da cultura estudada, 
como mapas de solos e de relevo, na mesma escala, devem 
ser incorporados aos mapeamentos, a exemplo do que já 
ocorreu em alguns trabalhos de zoneamento (Flores et al., 
2009; Wrege et al., 2017). Assim, na elaboração de um zo-
neamento agrícola, devem ser estudadas as probabilidades 
de ocorrência de geada e de déficit hídrico no estabeleci-
mento e no florescimento, de chuvas excessivas na colhei-
ta, de ocorrência de temperaturas inadequadas, como as 
que causam aborto de flores e, ainda, o número de horas 
de frio, quando for o caso. Após todos os cruzamentos de 
informações, o resultado final é apresentado na forma de 
mapas, gerados em ambiente SIG, contendo as indicações 
de quais regiões um cultivo ou plantio pode ser feito com 
maiores chances de sucesso (Figura 5) e, nestas regiões, 
qual a melhor época para o cultivo, também com os meno-
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  Figura 3. Risco de geada em junho e em agosto no estado do Paraná (Wrege et al., 2018b). 

 

Outras variáveis climáticas ou índices importantes 

Cada espécie tem suas limitações nas fases críticas, principalmente no florescimento, 

com problemas de aborto floral causado pelas altas temperaturas que ocorrem durante o dia 

ou pelas geadas, que matam as flores, conforme já abordado anteriormente. Algumas 

espécies, por sua vez, precisam de um número de horas de frio (<7,2 oC ou < 13 oC) para 

quebrar a dormência (espécies criófilas de clima temperado, na maioria dos casos, fruteirasde 

clima temperado e algumas espécies florestais) (Wrege et al., 2011; 2016c). Na Figura 4, 

pode-se observar a variação que existe no número de horas de frio (<7,2 oC) no sul do país, 

desde o Norte e Noroeste do Paraná, com menos de 50 horas acumuladas no período outono-

inverno, até mais de 600 horas, na região das serras do Paraná, de Santa Catarina e do Rio 

Grande do Sul, além do extremo sul do Brasil, entre os municípios de Santana do Livramento, 

Figura 3. Risco de geada em junho e em agosto no estado do Par-
aná (Wrege et al., 2018b).

a)

b)

Figura 4. Soma do número de horas de frio (<7,2 oC) entre maio e 
setembro na região sul do Brasil (Wrege et al., 2011; 2016c).
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res riscos climáticos. Após a criação de regiões homogêne-
as, uma forma de checagem dos resultados gerados é levar 
em consideração a produção e a produtividade histórica 
dos municípios dentro de cada região criada, utilizando-
-se os bancos de dados oficiais disponíveis, seja no âmbito 
estadual quanto no federal. 

Estes são os passos básicos que devem ser utilizados 
na metodologia de um zoneamento agrícola. A justifica-
tiva para o seu uso ocorre devido a alguns aspectos fun-
damentais, que merecem ser destacados, reforçando a ne-
cessidade da escala regionalizada. A distribuição hídrica é 
extremamente variável no tempo e no espaço. Os cálculos 
de risco de deficiência hídrica, por sua vez, são sempre fei-
tos pontualmente, considerando as coordenadas geográ-
ficas das estações meteorológicas presentes no banco de 
dados. O restante da região, onde não existem as estações 
meteorológicas é estimado. Essa estimativa deve ser feita 
por meio de equações matemáticas (regressões ou semi-
variogramas, conforme o caso) que representem a reali-
dade e com um mínimo de confiabilidade estatística, para 
que os mapas gerados reflitam a realidade. Porém, como 
a variabilidade é muito grande, normalmente as equações 
matemáticas geradas pelos métodos de interpolação, para 
dados de deficiência hídrica, geram mapas que podem não 

representar a realidade de forma precisa. Gonçalves (2004)
mostrou que a variabilidade na geração de mapas de defici-
ência hídrica é grande para um mesmo conjunto de dados, 
sendo comum o surgimento de diferentes mapas e diferen-
tes ambientes climáticos utilizando diferentes métodos de 
interpolação. Assim, os mapas gerados dependem primor-
dialmente da qualidade dos dados das estações meteoro-
lógicas e do método de interpolação. Como consequência, 
este procedimento, quando se faz interpolação única e 
apenas com dados de deficiência hídrica, pode gerar agru-
pamentos imprecisos de municípios. Por isso, em muitos 
casos, a confrontação dos mapas gerados no computador 
com a realidade observada no campo pode ser questionada 
e contestada por agricultores e especialistas em uma cul-
tura e que têm conhecimento de sua região. Este processo 
pode ser agravado quando não se usa a escala adequada 
nos mapeamentos, com o nível de detalhes necessário. As 
outras variáveis climáticas importantes também devem 
ser mapeadas por interpolação, separadamente e, ao final, 
deve-se fazer uma composição com dados de solos, relevo, 
produtividade da cultura, ou outras informações relevan-
tes, que aliadas ao fator hídrico, na escala regional, pode-
rão dar um resultado mais coerente e que melhor repre-
sente a realidade. 

Figura 5. Zoneamento agrícola para oliveira no estado de São Paulo, Brasil. Zona verde: favorável e Zona branca: desfavorável (Pantano 
et al., 2014).
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Com o avanço científico e a crescente disponibilidade 
de dados coletados remotamente, juntamente com o con-
junto de dados meteorológicos, tem sido possível o cálculo 
da evapotranspiração em múltiplas escalas, baseando-se 
no balanço energético de superfície (Senay et al, 2013 e 
2016). Isto tem sido feito em vários países, em escala regio-
nal ou estadual, principalmente em projetos de irrigação. 
A exemplo do que fizeram Senay et al (2016), no tocante 
ao mapeamento da evapotranspiração, da disponibilidade 
hídrica e do padrão de utilização da água na região da ba-
cia do rio Colorado (EUA), para um determinado período 
do ano, partindo-se de imagens do satélite Landsat. Savoca 
et al. (2013) e Giambellucca et al. (2014) também utiliza-
ram o sensoriamento remoto e dados meteorológicos para 
fazer o balanço de energia superficial e estimar a evapo-
transpiração real e, consequentemente, estimar regional-
mente o uso da água, obtendo a evapotranspiração média 
de 10 anos em escalas, tanto regionais quanto nacionais. 
Estas metodologias também se baseiam em estimativas, 
principalmente sobre quantidade de água perdida em uma 
superfície regional e a necessidade de água para irriga-
ção. Poderão ser muito úteis no futuro, em trabalhos de 
zoneamento, para ajudar a delinear e definir regiões, por 
mapear as perdas hídricas uniformes, ocorrentes em uma 
determinada região e em um mesmo período de tempo. 
Outra metodologia, para zoneamento edafoclimático, ba-
seia-se na utilização das unidades de solos para a elabora-
ção dos mapas de clima, considerando que a formação dos 
solos tem relação com a altitude e relevo.  Pode-se extrair 
de cada polígono shapefile os valores de altitude, latitude e 
longitude e calcular os riscos climáticos com as equações 
de regressão. Da mesma maneira, pode-se calcular o risco 
de déficit hídrico e atribuir a cada polígono, um valor de 
déficit, baseando-se na distância entre a estação meteoro-
lógica e o polígono, em ambiente SIG. Os mapas de clima, 
assim, passam a ter correspondência ao mapa de solos.

A forma de elaboração de mapas, como é proposta aqui, 
mesmo em escala regionalizada também é passível de er-
ros. É necessário então, em todo trabalho de zoneamento, 
algum método rápido de checagem e busca de possíveis 
equívocos, seja nos bancos de dados, nos cálculos ou nos 
mapeamentos. Um sistema de comparações e cruzamentos 
de informações com outros bancos de dados disponíveis, 
como dados oficiais de climatologia, dados oficiais de pro-
dutividade, trabalhos de zoneamentos anteriores, levan-
tamento de dados históricos de sinistralidade das culturas 
em nível municipal, quando disponíveis, entre outros, se-
ria muito importante. Assim, trabalhos desenvolvidos por 
estado, em escala regional, permitem considerar as especi-
ficidades locais e a adaptação de cada cultura, sendo possí-
vel ir até ao nível de mapas para exigências específicas, de 
variedades desenvolvidas para cada zona climática homo-
gênea de cada região ou estado, como no caso dos zonea-

mentos do pessegueiro e da nectarineira para os estados 
do Paraná (Caramori et al., 2008) e do Rio Grande do Sul 
(Herter et al., 2003). Por último, destaca-se como funda-
mental que o trabalho seja avaliado por especialistas em 
cada cultura, que atuem nas principais regiões produtoras, 
com grande conhecimento local. Na prática, devem ser fei-
tas reuniões regionais que servem para apresentação dos 
trabalhos, para discussões, ajustes qualitativos e valida-
ção do trabalho junto à sociedade, cooperativas agrícolas 
e agroindustriais, empresas do agronegócio e especialistas 
que conhecem a cultura, com o conhecimento tácito acu-
mulado ao longo dos anos e com idoneidade para opinar. 
O grande avanço no conhecimento agrícola atingido pelo 
Brasil nas últimas décadas e que está levando o País a uma 
posição de destaque na agricultura mundial se deu pelo 
trabalho das instituições de pesquisa no âmbito federal e 
estadual, das universidades, do sistema cooperativo e pelo 
empreendedorismo do agricultor brasileiro. Portanto, a 
participação desses agentes, direta ou indiretamente, na 
construção deste instrumento de política agrícola, que é o 
zoneamento agrícola, reputa-se como fundamental.

Considerações Finais
O zoneamento agrícola é uma ferramenta de suporte 

aos programas de política agrícola que é usada para au-
xiliar a tomada de decisão sobre o que cultivar, em quais 
locais e em quais épocas. O trabalho, quando realizado em 
escala estadual permite detalhar o zoneamento por culti-
var, variedade ou clone, com maior aproximação da equipe 
executora com o setor produtivo local e obtenção de me-
lhores resultados nas avaliações de validação.

Isto atende às necessidades e exigências do sistema de 
seguro agrícola, que é ter informações em nível de muni-
cípio. Possibilitando, assim, contribuir ainda mais para a 
redução das taxas de sinistralidade, de coberturas duvido-
sas de seguros e que os programas de seguridade se mante-
nham superavitários e sustentáveis. 
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Considerations on methodologies for agricultural zoning on a 
regional scale

Agricultural zoning was instituted as an agricultural policy instrument for use 
in rural insurance and agricultural credit in Brazil in 1996. It was used to reduce 
climate risks in Brazilian agriculture and thereby reduce PROAGRO claims rates. The 
climatic variable related to the highest losses is water deficit. In Southern region it is 
also related to the risks of frost or high temperatures in flowering stage. In the case 
of temperate fruit, the sum of the chilling hours in the winter-autumn, although 
not constituting a risk, is an indispensable condition for production. Risks should 
be calculated for critical periods such as sowing, flowering and filling of grains, and 
harvesting when excess rainfall damages grain quality. Based on these criteria, it 
is possible to select the regions and sowing periods with the lowest risks. In this 
study, considerations are made about agricultural zoning methodology at regional 
scale, using all local climate variables that constitute risk. The risks, calculated 
individually, are composed in a GIS environment, creating homogeneous regions, 
by species cultivated. In the final stage, validation takes place, using historical data 
on productivity and loss ratio and consultation with groups of crop experts
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